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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

GAVA

Nº 71006637532 (Nº CNJ: 0006110-29.2017.8.21.9000)

2017/Cível


RECURSO INOMINADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. OFENSAS PROFERIDAS PELO APLICATIVO WHATSAPP. INSULTOS DE BAIXO CALÃO QUE ATINGIRAM À HONRA DO AUTOR. DIREITO À INDENIZAÇÃO. INVIOLABILIDADE DO DIREITO À HONRA ELEVADA CONSTITUCIONALMENTE À ESFERA DE DIREITO FUNDAMENTAL, PREVISTA NO ARTIGO 5º, INCISO X, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. APLICAÇÃO DOS EFEITOS DA REVELIA AO PRIMEIRO REQUERIDO. RESPONSABILIDADE DA EMPRESA RÉ EM RESPONDER PELOS ATOS PRATICADOS PELOS SEUS FUNCIONÁRIOS. INTELIGÊNCIA DO ART. 932, III DO CC/02. QUANTUM FIXADO EM 3.000,00. REFORMA DA SENTENÇA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
	Recurso Inominado


	Quarta Turma Recursal Cível

	Nº 71006637532 (Nº CNJ: 0006110-29.2017.8.21.9000)


	Comarca de Porto Alegre

	THIAGO CENCI ZAQUIA 


	RECORRENTE

	DAVID JUSTINO PEREIRA DE SOUZA 


	RECORRIDO

	DM PROCRIFKA BRINDES ME 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Quarta Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Dr. Ricardo Pippi Schmidt (Presidente) e Dr. Luis Antonio Behrensdorf Gomes da Silva.

Porto Alegre, 10 de março de 2017.

DRA. GISELE ANNE VIEIRA DE AZAMBUJA, 

Relatora.

RELATÓRIO

THIAGO CENCI ZAQUIA ajuizou ação indenizatória por danos morais contra DAVID JUSTINO PEREIRA DE SOUZA e D M PROCRIFKA BRINDES – ME (SACOLA ECOLÓGICA.COM)

Disse ser homossexual e ter sido agredido via aplicativo “Whatsapp” pelo requerido, que proferiu a seguinte frase contra sua pessoa: “Safado viado FDP, só agitou de fazer as compra das sacolas seu gay safado”. Contou que a ofensa foi motivada pela frustração na negociação entre a empresa de publicidade que trabalhava na época (COMPETENCE), contratada pela empresa PANVEL FARMÁCIAS, que solicitou à agência de propaganda a realização de orçamentos com a empresa SACOLA ECOLÓGICA.COM, corré e empregadora do réu DAVID. Alegou que após a disponibilização de amostras a compra acabou recusada pela PANVEL, motivando a injustificada agressão proferida pelo réu. Requereu a condenação do réu ao pagamento de indenização por danos morais, no valor de R$ 20.000,00. 

Decretada a revelia dos requeridos ante a ausência em audiência de conciliação (fl. 70).

A ré D M PROCRIFKA BRINDES – ME ofereceu contestação, em que arguiu preliminar de ilegitimidade passiva, alegando que o réu DAVID não faz parte de seus quadros de funcionários, participando como representante comercial autônomo. No mérito, afirmou não ter agido com culpa para o evento, não podendo ser responsabilizado pelas ofensas. Por fim postulou pela improcedência da ação (fls. 74 a 78).

Tomado o depoimento pessoal do autor à fl. 86. 

A ação foi julgada improcedente (fls. 88 a 90).

Desacolhidos os embargos de declaração opostos pela parte autora (fl. 117-118).

Inconformado, recorreu o autor. Em suas razões, destacou a revelia do requerido DAVID, de modo que a titularidade da linha telefônica é presumida, e sustentou que a contestação da empresa requerida serve como confissão das ofensas proferidas. Pugnou pela reforma da sentença a fim de que seja dada procedência ao pleito indenizatório por danos morais (fls. 132 a 140).

AJG deferida à fl. 154. 

É o relatório.
VOTOS

Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja (RELATORA)

Eminentes colegas.

Analisados os pressupostos de admissibilidade estipulados pelo art. 42 da lei 9.099/95 passo ao exame do recurso.

Compulsando os autos, entendo que o recurso merece ser parcialmente provido.

O autor comprovou ter sofrido ofensas do primeiro requerido, que representava a empresa ré, quando realizava negociações relativas à compra de sacolas ecológicas. 

O primeiro réu foi devidamente citado, todavia não se manifestou nos autos, devendo arcar, portanto, com a imputação dos efeitos da revelia, uma vez que a prova dos autos ampara as alegações da parte autora.

Outrossim, devidamente comprovado que o requerido trabalhava para empresa ré, como represente desta, de acordo com o informado na contestação apresentada às fls. 74 e ss. Tanto é assim que nos e-mails trocados entre as partes o réu utilizava para contato o endereço de e-mail da empresa, bem como seu logotipo (fl. 18).

Dessa forma, a empresa ré responde pelos atos que seus funcionários praticam no exercício do trabalho, nos termos do art. 932, III do Código Civil
.

No presente caso, as pesadas ofensas foram proferidas através do aplicativo de celular “WhatsApp”, conforme demonstrado à fl. 43, sem qualquer justificativa plausível. 

Verifica-se que as partes estavam ainda na fase de negociação e troca de orçamentos, não havendo qualquer compromisso assumido. Diante da recusa, pelo cliente do autor, para compra do produto, o requerido proferiu insultos à pessoa do autor, humilhando e atingindo o requerente na sua esfera mais intima.

E ainda que houvesse o fechamento do negócio, poderia o autor pedir seu cancelamento, sendo inadmissível a atitude tomada pelo réu.

A inviolabilidade do direito à honra foi elevada constitucionalmente à esfera de direito fundamental, prevista no artigo 5º, inciso X, da Constituição Federal de 1988
. Tal fato representa verdadeiro corolário da proteção da personalidade e da intimidade do indivíduo, razão pela qual lhe é assegurado amplo direito à reparação moral e patrimonial na hipótese de sua violação. 

A honra é um atributo inerente à personalidade cujo respeito à sua essência reflete a observância do princípio da dignidade da pessoa humana. 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de reconhecer o dano independente do fato ter se tornado público:

Recurso Especial. Direito Processual Civil e Direito Civil. Publicação não autorizada de foto integrante de ensaio fotográfico contratado com revista especializada. Dano moral. Configuração.

- É possível a concretização do dano moral independentemente da conotação média de moral, posto que a honra subjetiva tem termômetro próprio inerente a cada indivíduo. É o decoro, é o sentimento de auto-estima, de avaliação própria que possuem valoração individual, não se podendo negar esta dor de acordo com sentimentos alheios.

- Tem o condão de violar o decoro, a exibição de imagem nua em publicação diversa daquela com quem se contratou, acarretando alcance também diverso, quando a vontade da pessoa que teve sua imagem exposta era a de exibí-la em ensaio fotográfico publicado em revista especializada, destinada a público seleto.

- A publicação desautorizada de imagem exclusivamente destinada a certa revista, em veículo diverso do pretendido, atinge a honorabilidade da pessoa exposta, na medida em que experimenta o vexame de descumprir contrato em que se obrigou à exclusividade das fotos.

- A publicação de imagem sem a exclusividade necessária ou em produto jornalístico que não é próprio para o contexto, acarreta a depreciação da imagem e, em razão de tal depreciação, a proprietária da imagem experimenta dor e sofrimento. (REsp 270.730/RJ, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/12/2000, DJ 07/05/2001, p. 139)

O Tribunal de Justiça recentemente julgou um caso em que foram proferidas ofensas através de aplicativos de celular:

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. OFENSAS VERBAIS. COMENTÁRIOS DE CUNHO SEXUAL E PEJORATIVO EM GRUPO DE WHATSAPP. AUTORA MENOR DE IDADE. DANO MORAL CARACTERIZADO. QUANTUM INDENIZATÓRIO MANTIDO. JUROS DE MORA. ALTERAÇÃO DE OFÍCIO. Da norma processual aplicável ao feito 1. No caso em exame a decisão recorrida foi publicada após a data de 17/03/2016, logo, não se aplica a anterior legislação processual civil, de acordo com enunciado do STJ quanto à incidência do atual Código de Processo Civil de 2015 para as questões processuais definidas após aquele termo. Assim, em se tratando de norma processual, há a imediata incidência no caso dos autos da legislação vigente, na forma do art. 1.046 do diploma processual precitado.   Mérito do recurso em exame 3. A parte autora logrou comprovar os fatos articulados na exordial, no sentido de que foram ofendidas moralmente pelo réu, sem que desse causa para aquela conduta desmedida. Tal medida abusiva resulta na violação ao dever de respeitar a gama de direitos inerentes a personalidade de cada ser humano, tais como a imagem, o nome e a reputação da parte ofendida. 4. Diferentemente do alegado, não há qualquer indício de prova de que alguém tenha pegado o celular do apelante e encaminhado as mensagens como se fosse ele, ônus que lhe incumbia a teor do art. 373, II da novel legislação processual e não se desincumbiu. 5. Com relação ao teor das conversas, este é claramente ofensivo à honra e à imagem das autoras, ainda mais se considerando que a segunda demandante tinha apenas 14 anos na época dos fatos, sendo relacionada à mensagem pejorativa e de cunho sexual por iniciativa do réu. 6. No que tange à prova do dano moral, por se tratar de lesão imaterial, desnecessária a demonstração do prejuízo, na medida em que possui natureza compensatória, minimizando de forma indireta as conseqüências da conduta da parte ré, decorrendo aquele do próprio fato. Conduta ilícita do demandado que faz presumir os prejuízos alegados pela parte autora, é o denominado dano moral puro. 7. O valor a ser arbitrado a título de indenização por dano imaterial deve levar em conta o princípio da proporcionalidade, bem como as condições da ofendida, a capacidade econômica do ofensor, além da reprovabilidade da conduta ilícita praticada. Por fim, há que se ter presente que o ressarcimento do dano não se transforme em ganho desmesurado, importando em enriquecimento ilícito. Quantum mantido. 8.         O termo inicial da incidência dos juros moratórios se trata de matéria de ordem pública, podendo ser fixado de ofício, independentemente do pedido e do objeto do recurso, marco aquele que retroage a data do evento danoso. Inteligência da súmula n. 54 do STJ. 9. Os honorários advocatícios deverão ser majorados quando a parte recorrente não lograr êxito neste grau de jurisdição, independente de pedido a esse respeito, devido ao trabalho adicional nes fixados em lei. Inteligência do art. 85 e seus parágrafos do novel CPC. Negado provimento ao recurso e, de ofício, alterado o termo inicial de incidência dos juros de mora. (Apelação Cível Nº 70071017644, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luiz Lopes do Canto, Julgado em 19/12/2016)

As Turmas Recursais também já se manifestaram no sentido de que ofensas proferidas por aplicativos de celular geram o dever de indenizar:

INDENIZATÓRIA. OFENSAS EM APLICATIVO WHATSAPP. DIFAMAÇÃO. CONVERSA EM GRUPO DO APLICATIVO DENEGRINDO A IMAGEM E A CREDIBILIDADE DO AUTOR. MENSAGENS DE CUNHO OFENSIVO. DANO MORAL CONFIGURADO. A CIRCUNSTÂNCIA DA CONVERSA TER OCORRIDO EM ÂMBITO RESTRITO NÃO AFASTA O DEVER DE REPARAR. PRECEDENTES DAS TURMAS RECURSAIS. QUANTUM ARBITRADO EM OBSERVÂNCIA ÀS PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO, E AOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. Sentença reformada. Recurso parcialmente provido. (Recurso Cível Nº 71006511166, Quarta Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Glaucia Dipp Dreher, Julgado em 07/02/2017)
RECURSO INOMINADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. OFENSAS PROFERIDAS EM MENSAGENS DE TEXTO DIRECIONADAS AO APLICATIVO WHATSAPP DA AUTORA APÓS INCIDENTE OCORRIDO EM FESTA PROMOVIDA PELA REQUERENTE. MENSAGENS DE CUNHO OFENSIVO À HONRA DA AUTORA. PALAVRAS DE BAIXO CALÃO. INJÚRIA. DANO MORAL CONFIGURADO. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO PROVIDO. (Recurso Cível Nº 71006386494, Terceira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Cleber Augusto Tonial, Julgado em 26/01/2017)

Quanto ao valor da indenização por danos morais, deve ser sopesada a situação concreta, a economia das partes, a lesão e o sofrimento do ofendido, observando assim os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

Portanto, a fim de não ensejar enriquecimento sem causa, fixo a quantia de R$ 3.000,00 pelos danos morais sofridos, que se mostra adequado a compensar o dano imaterial verificado, servindo também de cunho punitivo.

Diante do exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso para condenar os réus, de forma solidária, ao pagamento de R$3.000,00, corrigido monetariamente pelo IGP-m a contar da fixação, acrescido de juros legais de 1% ao mês a partir de 10/12/2015 (Súmula 54 do STJ).

Sem condenação na sucumbência, ante o resultado do julgamento.

Dr. Ricardo Pippi Schmidt (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Luis Antonio Behrensdorf Gomes da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. RICARDO PIPPI SCHMIDT - Presidente - Recurso Inominado nº 71006637532, Comarca de Porto Alegre: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 6.JUIZ.ESPECIAL CIVEL REG TRISTEZA PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre






� Art. 932. São também responsáveis pela reparação civil:


(...)


III - o empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele.


� Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:


(...)


X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação.
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